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			PREFÁCIO


			Reflexão com efeitos políticos


			O caráter polêmico da prisão tem se manifestado desde o momento em que o encarceramento se tornou a forma padrão de punição na modernidade. Como analisado por Michel Foucault (1987) e muitos outros autores, por um lado, a pena prisão foi apresentada como uma alternativa às formas anteriores de punição, como o suplício e outros rituais de imposição de sofrimento, de mutilação e de destruição dos corpos dos condenados, parte de uma utopia de moderação e de racionalização do direito de punir. Por outro, como instituição disciplinar, mostrou-se desde o início bastante ineficaz em seus objetivos oficiais de transformação dos indivíduos encarcerados e muito mais efetiva em termos de constituição de um meio delinquente politicamente útil, em termos de gestão das diferentes formas de ilegalismos. E, ainda em oposição às formas ostensivas e expressivas de castigo do Antigo Regime, buscou afastar o cotidiano do castigo dos olhos vorazes, por vezes curiosos, por vezes enojados, da audiência, mas com isso relegando a execução das penas aos bastidores do sistema de justiça e consequentemente dificultando o controle público do aparato prisional.


			Os desdobramentos contemporâneos do encarceramento só exacerbaram tais tensões. Se, em meados da segunda parte do século XX, a prisão e outras instituições “totais” (Goffman, 1974) ou “disciplinares” pareciam estar condenadas ao declínio, diante do avanço de formas mais sofisticadas de controle social (Deleuze, 1992), na realidade, a maior parte dos países vivenciou um crescimento inédito das taxas de encarceramento nas últimas décadas do século, quase sempre em detrimento dos ideais recuperadores ou ressocializadores que justificaram a emergência da prisão disciplinar. A instituição prisional, despida de qualquer dimensão utópica, continua sendo o pilar central da “vontade punitiva” que parece habitar as sociedades contemporâneas (Fassin, 2017).


			Diante de instituição tão controversa, o mínimo que se pode exigir, em relação aos espaços de confinamento em sociedades democráticas, é que sejam permanentemente monitorados pela sociedade e que o debate público acerca de seus efeitos possa ser cotidianamente colocado. Pesquisar as prisões e outras instituições de confinamento — quer a partir de uma perspectiva histórica, quer a partir de um olhar para as questões contemporâneas — é uma tarefa crucial para a Democracia. Se a prisão é uma espécie de laboratório por excelência do poder, se nela se intensificam divisões e hierarquias sociais presentes para além dos muros de isolamento e de contenção, é preciso que os debates públicos a respeito das formas de punição sejam sustentados pela investigação sistemática das práticas punitivas atuais, especialmente o encarceramento. Em um país como o Brasil, no qual as péssimas condições de encarceramento sempre foram acompanhadas pelo descaso em relação aos grupos que encontravam na prisão uma espécie de “destino social” — escravizados, povos originários, trabalhadores pobres, dissidentes políticos, minorias diversas — e mesmo a utopia moderna da instituição disciplinar sempre conviveu com a violência direta e cotidiana da tortura, dos maus tratos, da total vulnerabilidade existencial, pesquisar e discutir sobre práticas de encarceramento torna-se, provavelmente, a questão mais central em termos de construção do futuro democrático do país (Salla; Lourenço; Alvarez, 2021).


			O livro agora publicado, de Viviane Borges e Fernando Salla, além de ser uma incontornável contribuição ao debate metodológico para a pesquisa sociológica e histórica das instituições de confinamento no país, reveste-se, desse modo, também de inegável importância política, no seu sentido mais amplo. Localizar, analisar e refletir acerca das fontes disponíveis para o aprofundamento dos estudos prisionais no Brasil é tanto uma contribuição metodológica fundamental no âmbito das Ciências Sociais e da História quanto mais uma ação em prol da sustentação e avanço da Democracia no país.


			Apesar das inúmeras dificuldades concretas, muitas vezes criadas pelas próprias autoridades e operadores da justiça criminal e das prisões, sempre com heroicas exceções, tem crescido nos últimos anos os estudos sobre as prisões no Brasil a partir das Ciências Sociais (Lourenço; Alvarez, 2017). Além da diversidade teórica, sempre saudável no campo das Ciências Humanas, inúmeras técnicas de pesquisa têm sido empregadas nessas investigações: observação participante, etnografias, questionários, entrevistas, análise de dados públicos, entre outros recursos, têm sido mobilizados de forma criativa pelos pesquisadores para contornar a opacidade das práticas punitivas e das instituições de confinamento no país. Viviane e Salla optaram por se deter em minuciosa discussão metodológica de um conjunto de fontes que se encontram no entrecruzamento dos estudos sociais e históricos, embora seja com frequência menosprezado pelos cientistas sociais: as fontes documentais.


			O cotidiano prisional é perpassado pela produção e pela circulação de incontáveis documentos que justificam e sustentam a existência da instituição e de suas práticas. O livro se volta para o uso dessas fontes documentais, às quais podem recorrer o historiador, o sociólogo, o antropólogo e outros interessados em desenvolver pesquisas sobre o encarceramento e sobre a vida no interior das prisões, e mesmo seus efeitos para além dos muros de contenção. As dinâmicas interacionais entre os encarcerados, entre esses e os operadores do sistema, entre os diversos planos de especialistas na questão penal, entre autoridades e público, nos mais diversos entrecruzamentos possíveis, podem ser observadas por meio da materialidade dos documentos. Bilhetes de comunicação, cartas para familiares, prontuários e processos, documentos parlamentares, imprensa, memórias e obras literárias, entre outros, constituem uma massa documental que não só fala sobre a prisão, mas sustenta sua própria existência, em uma trama complexa de ações e enunciações que circulam dentro e fora dos espaços prisionais. Também recebe especial atenção no trabalho os documentos relacionados às práticas de internamento de adolescentes em conflito com a lei.


			Ao longo dos capítulos do livro, uma densa reflexão metodológica guia o pesquisador ou interessado nas questões do confinamento no difícil labirinto do bom emprego de tais fontes: como elas são produzidas? O que revelam e o que, por vezes, velam? Qual melhor adequação entre determinadas indagações e certas fontes de pesquisa? Nas muitas discussões apresentadas, destaque é dado a um tipo de documento em particular: o prontuário dos confinados. Como afirmam os autores, os prontuários se constituem como fontes importantes para a compreensão das práticas institucionais. Permitem recuperar as relações de poder no cotidiano prisional, o entrecruzamento das ações de diferentes autoridades e ainda os efeitos de tais dinâmicas sobres os indivíduos internados e suas redes de interação. Não deixa de ser, desse modo, um conjunto privilegiado de fontes que permite observar dinâmicas sociais pouco acessíveis a partir de outras fontes ou técnicas de investigação.


			Os autores, desse modo, cumprem plenamente o que prometem: fornecer ao pesquisador, interessado nas prisões e nas práticas de confinamento, um guia com uma densa reflexão metodológica sobre o uso das fontes documentais nesse campo de estudos e intervenção. Para o historiador, trata-se de contribuição fundamental para seu ofício cotidiano. Para os sociólogos ou para outros pesquisadores sociais, a contribuição talvez esteja mais em abrir novas fronteiras de investigação, ao indicar que as fontes documentais tanto são importantes em si mesmas quanto também podem ser empregadas de forma combinada com outros instrumentos de pesquisa, como observação direta, entrevistas e questionários, dados quantitativos etc.


			Mas, retomando a ideia inicial desta apresentação, os autores fazem muito mais do que prometem, pois possibilitam aprofundar a própria discussão acerca da opacidade das instituições e das práticas de confinamento em nossas sociedades, em franca oposição às propostas demagógicas no âmbito da punição, tão frequentes nos debates políticos contemporâneos.


			Uma reflexão metodológica pode ter efeitos políticos significativos? A resposta é afirmativa, se consideramos que a pesquisa só contribui efetivamente para o avanço dos debates públicos quando realizada com o máximo rigor, tanto no emprego de teorias, quanto na utilização de técnicas de investigação e na exploração dos materiais empíricos. Apenas dessa forma é possível refletir publicamente com responsabilidade e construir caminhos diversos e viáveis em termos do conjunto de valores e de práticas mais condizentes com sociedades efetivamente democráticas.
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			INTRODUÇÃO






			Conforme dados do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional (SISDEPEN), do Ministério da Justiça, a população prisional brasileira, em dezembro de 2022, era de cerca de 830 mil pessoas[1], o que representava um aumento extraordinário em relação aos cerca de 90 mil presos existentes no início da década de 1990 (Brasil, 2022). Esses dados expressam os resultados das políticas de encarceramento em massa que têm atravessado grande parte dos países ocidentais nas últimas décadas do século XX e do século XXI (Salla, 2001). Instigados pelo desafio de compreender e desfatalizar essa história em curso, os estudos sobre as prisões, no Brasil, tiveram um forte incremento, desde os anos 2000, nos mais variados campos do conhecimento (Salla, 2006; Maia et al., 2009; Barreira; Adorno, 2010; Lourenço; Alvarez, 2017; Campos; Alvarez, 2017). Os estudos voltaram-se para a multiplicidade de dimensões e de problemas sociais que envolvem o encarceramento como as políticas públicas na área da segurança, as práticas policiais e judiciais que levam os indivíduos para as prisões, a organização e o funcionamento dos ambientes prisionais, os modos de vida das populações que estão confinadas ou que ali trabalham, os grupos criminais organizados, as percepções, os sentimentos e as atitudes da população em geral sobre todos esses aspectos.


			Os diversos temas e problemas que foram, desde então, pesquisados colocaram também novos desafios acerca da forma de conduzir o processo, mesmo de geração do conhecimento (Paixão, 1987; Adorno, 1991; Coelho, 2005; Salla, 1999; Cunha, 2002; Dias, 2012; Teixeira, 2016; Salla; Borges, 2017; Godoi, 2017; Braga; Angotti, 2017; Silvério; Dias, 2021; Fassin, 2019; Chies, 2022). Mesmo assim, constata-se que não tiveram igual ritmo de crescimento os estudos voltados para a metodologia e para o uso de fontes na abordagem das questões prisionais. Estimula a presente reflexão essa relativa escassez de estudos de natureza metodológica, no Brasil, sobre os temas que gravitam em torno do encarceramento e, sobretudo, em relação ao uso de fontes documentais, suas potencialidades, limitações e embates éticos.


			Como podemos abordar as questões prisionais no terreno do trabalho acadêmico? Quais caminhos teóricos e metodológicos o pesquisador pode percorrer para compreender, para analisar uma das muitas dimensões que gravitam em torno do encarceramento? Quais as fontes possíveis e (nem sempre) disponíveis para tecer essa história? Nosso intuito principal é contribuir para uma reflexão de natureza metodológica, ou seja, como fazer uma pesquisa sobre as prisões, sobre o encarceramento, quais são os meios que possibilitam ao pesquisador trilhar um caminho que o aproxime desse complexo mundo?


			É preciso observar, inicialmente, que o “como fazer” depende de uma questão prévia que diz respeito ao “por que fazer?”, quais são os problemas sociais ou de pesquisa que nos colocamos e para os quais buscamos respostas. São essas inquietações que acionam as orientações teóricas que são fundamentais tanto para a determinação de como se processará a pesquisa assim como para a escolha das fontes que serão utilizadas.


			Não abordaremos aqui, no entanto, o amplo debate sobre as orientações teóricas, sobre as muitas dimensões do encarceramento (Rusche; Kirchheimer, 1939; Goffman, 1974; Clemmer, 1958; Melossi; Pavarini, 2006; Foucault, 1987; Garland, 2008; De Giorgi, 2006, entre muitos outros). Nossa reflexão se volta para a multiplicidade dos métodos de pesquisa, mais precisamente para o uso de fontes documentais a que podem recorrer o historiador, o sociólogo, o antropólogo para realizar pesquisas sobre o encarceramento e sobre a vida no interior das prisões.


			A metodologia a ser empregada numa pesquisa depende do que se quer conhecer, das perguntas a serem respondidas em torno do tema ou problema proposto. É isso que indica que procedimentos de levantamento de informações se deve adotar e a quais fontes se deve recorrer. Em geral, não se pode e, na maior parte das vezes, não se deve contar com apenas um procedimento (entrevista, por exemplo) ou uma única fonte fornecedora de informação (como a legislação ou a imprensa). Por mais que se tenha um foco bastante preciso sobre determinado assunto, a composição de métodos e de fontes cotejadas costuma trazer benefícios para a compreensão e análise sobre o tema de interesse. E com as pesquisas voltadas para o encarceramento não é diferente.


			Assim, se o objetivo de uma pesquisa é analisar as características dos registros legais de um determinado período, como eles regulam as penas, como se dão os processos de liberação da privação de liberdade, quais são os regulamentos que organizam a vida das prisões, quais são as atribuições formais do corpo diretivo, não se tem a necessidade de ir além da busca ao conjunto normativo voltado para as questões punitivas legais (Código Penal, Código de Processo, legislação sobre crimes, decretos e portarias que organizam o serviço penitenciário, regulamentos, jurisprudência etc.). No entanto, de acordo com os objetivos da pesquisa propostos, pode ser conveniente verificar, por meio de outras fontes, se o estipulado nas normas é ou foi seguido, se não há um descompasso entre o que está previsto formalmente nas leis e como se desenvolve no plano real a aplicação das normas. 


			Numa outra direção, se o interesse da pesquisa se volta para o conhecimento das dinâmicas sociais cotidianas, as formas de interação entre os internos, entre esses e os custodiadores, as relações de poder entre os grupos sociais que ali se formam, a legislação e os regulamentos são completamente insuficientes como fontes de pesquisa, embora não seja conveniente colocá-los de lado. Outros procedimentos complementares são necessários, como, por exemplo, a observação participante, as entrevistas, assim como o uso de outras fontes escritas (registros disciplinares, comunicação administrativa interna, cartas de internos, relatórios de organizações da sociedade civil etc.).


			Didier Fassin (2019), para compreender em profundidade esse universo das relações sociais no interior das prisões entre presos, entre presos e guardas e outros profissionais, desenvolveu sua etnografia numa prisão francesa por quatro anos. Esteve ali presente por todo esse período. E observou: “a etnografia não é apenas um método: é também uma experiência. Experiência humana do encontro com outros, do reconhecimento daquilo que diferem entre si e consigo e, mais ainda, daquilo que os torna parte de um mesmo mundo” (cf. Fassin, 2019, p. 384). Enquanto experiência, significa o quanto o pesquisador interfere nas relações sociais travadas naquele ambiente, mas também como é afetado por elas e não pode deixar de considerar tais intercâmbios no seu trabalho acadêmico e nas questões éticas acionadas pela imprevisibilidade das relações com o outro.


			Podemos agrupar os métodos para a pesquisa sobre as práticas de encarceramento e a vida nas prisões em dois grandes blocos: a) aqueles que promovem intencionalmente a emergência de informações tanto da parte do pesquisador quanto dos atores com os quais ele interage — são as entrevistas, a história oral, estudos de caso, a pesquisa e a observação participante, grupos focais, surveys e a aplicação de questionários. Nesses encontros e interações é que são geradas as informações de interesse para o pesquisador. São todas formas pelas quais o pesquisador interage diretamente com os atores ou com os ambientes de seu interesse. Tais recursos, de certo modo, produzem deliberadamente informações sobre os atores, sobre as situações, sobre os cenários a serem analisados e criam, portanto, condições para que a realidade seja expressa tanto pelo olhar do pesquisador como também dos interlocutores diretamente envolvidos.


			Ao mesmo tempo, existem b) aqueles métodos que recorrem às fontes já existentes, produzidas com as mais diferentes motivações por diversos atores, compostas pelos mais distintos materiais — escritos, visuais, arqueológicos, artísticos, musicais. São os vestígios deixados pela ação humana que são recuperados pelo pesquisador para a construção ou reconstrução de uma narrativa sobre o presente e o passado, ou passados ainda presentes, como é o caso da história das prisões. São denominadas fontes históricas que podem ser entendidas aqui em sentido bastante largo como: “tudo aquilo que, por ter sido produzido pelos seres humanos ou por trazer vestígios de suas ações e interferência, pode nos proporcionar um acesso significativo à compreensão do passado humano e de seus desdobramentos no presente” (cf. Barros, 2019, p. 15). As fontes históricas compreendem, portanto, uma infinidade de objetos de toda a natureza, de registros escritos ou não, fotografias, obras de arte, vestígios arqueológicos etc. Enfim, tudo aquilo que permite reconstruir aspectos da vida social, da experiência humana, no caso aqui o encarceramento, que possibilite problematizar as “categorias que organizaram a própria vida das pessoas que viveram em um dado tempo” (cf. Albuquerque Júnior, 2019, p. 72). 
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